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PARTE C

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho n.o 25 180/2006

Nos termos do disposto nos n.os 3 e 4 do artigo 21.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e no cumprimento da subdelegação de
competências estabelecida pelo despacho n.o 19 710/2005, do Secre-
tário de Estado da Juventude e do Desporto, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 176 ,de 13 de Setembro de 2005, é aprovado
o programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar nos
concursos de acesso para as carreiras de especialista de informática
e técnico de informática do quadro de pessoal do ex-Instituto Nacional
do Desporto, constante do anexo ao presente despacho e do qual
faz parte integrante.

15 de Novembro de 2006. — O Presidente da Direcção do Instituto
do Desporto de Portugal, Luís Bettencourt Sardinha. — A Directo-
ra-Geral da Administração Pública, Teresa Nunes.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar
nos concursos de acesso para as carreiras de especialista
de informática e técnico de informática do quadro de pessoal
do ex-Instituto Nacional do Desporto.

Especialista de informática:

a) Definição de estratégias em sistemas de informação;
b) Planeamento, projecto, organização e gestão de sistemas de

informação;
c) Tecnologias, serviços e produtos informáticos;
d) Redes de comunicação de dados;
e) Segurança e privacidade em sistemas de informação;
f) Sistemas de gestão de bases de dados;
g) Desenvolvimento e manutenção de aplicações informáticas.

Técnico de informática:

a) Manutenção e exploração de sistemas de informação;
b) Redes de comunicação de dados;
c) Segurança e privacidade em sistemas de informação;
d) Sistemas de gestão de bases de dados;
e) Desenvolvimento e manutenção de aplicações informáticas;
f) Sistemas operativos;
g) Hardware (computadores pessoais, impressoras), montagem,

manutenção, configuração e instalação.

A pormenorização e delimitação dos temas constarão dos respec-
tivos avisos de abertura do concurso.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Governo Civil do Distrito de Santarém

Despacho n.o 25 181/2006

No uso dos poderes conferidos pelo n.o 2 do despacho do governador
civil de 22 de Novembro de 2006 e nos termos do n.o 2 do artigo 36.o
do Código do Procedimento Administrativo, subdelego, nas minhas
faltas e impedimentos, na chefe de secção Maria Nazaré da Paz Gomes
Nunes e ainda no funcionário de maior categoria, na ausência ou
impedimento daquela, os poderes previstos no n.o 1 do citado
despacho.

O presente despacho produz efeitos desde 22 de Novembro de
2006, considerando-se ratificados todos os actos entretanto praticados,
nos termos do artigo 137.o do Código do Procedimento Administrativo.

22 de Novembro de 2006. — O Secretário, Jorge Manuel Pinto da
Rocha.

Despacho n.o 25 182/2006

1 — Nos termos do n.o 2 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 252/92,
de 19 de Novembro, e dos artigos 35.o e seguintes do Código do
Procedimento Administrativo, delego no secretário do Governo Civil,
licenciado Jorge Manuel de Pinho Vinagre Pinto da Rocha, a minha
competência para ajuramentar agentes de fiscalização das empresas
concessionárias ou operadoras das diversas estruturas rodoviárias exis-
tentes no distrito de Santarém (auto-estradas e vias públicas equi-
paradas), com vista a que, no âmbito das suas atribuições, possam
exercer as funções de fiscalização previstas na Lei n.o 25/2006, de
30 de Junho.

2 — Nos termos do n.o 1 do artigo 36.o do Código do Procedimento
Administrativo, autorizo a subdelegação dos poderes referidos no n.o 1
do presente despacho.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 22 de Novembro
de 2006, considerando-se ratificados todos os actos entretanto pra-
ticados, nos termos do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo.

22 de Novembro de 2006. — O Governador Civil, Paulo Fonseca.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Departamento Geral de Administração

Despacho (extracto) n.o 25 183/2006

Reinaldo Manuel Moreira Barreiros, secretário privativo na Repre-
sentação Permanente de Portugal junto da União Europeia, REPER,
em Bruxelas, em regime de comissão de serviço — despachos de 2 de
Fevereiro e de 31 de Julho de 2006 determinando a cessação da
referida comissão de serviço e consequente exoneração do cargo, com
efeitos a partir de 31 de Julho de 2006. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Novembro de 2006. — O Director, Renato Marques.

Despacho (extracto) n.o 25 184/2006

Elsa Maria Simões Botas, adida para a cooperação na Embaixada
de Portugal em Bruxelas, em regime de comissão de serviço — des-
pachos de 2 de Fevereiro e de 31 de Julho de 2006 determinando
a cessação da referida comissão de serviço e consequente exoneração
do cargo, com efeitos a partir de 31 de Julho de 2006. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Novembro de 2006. — O Director, Renato Marques.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DA DEFESA NACIONAL

Portaria n.o 1846/2006

Considerando a necessidade de reforço em recursos humanos para
a estrutura da Missão Militar OTAN e UE, em Bruxelas, Reino da
Bélgica, tendo em atenção assegurar a presidência portuguesa da
União Europeia no ano 2007, e por proposta do Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 1.o,
n.o 1, alínea a), 3.o, 7.o, 8.o, n.o 1, e 10.o do Decreto-Lei n.o 233/81,
de 1 de Agosto:

Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e dos Negócios
Estrangeiros e da Defesa Nacional, o seguinte:

1.o Nomear os militares abaixo indicados:

Coronel de artilharia (03395682) Rui Manuel Carlos Clero para
o cargo de «HTF chairman».

Tenente-coronel de transmissões (13847087) Paulo Fernando Vie-
gas Nunes para o cargo de «secretário HTF».

2.o As comissões de serviço dos militares mencionados no n.o 1
iniciam-se em 1 de Janeiro de 2007 e terminarão em 7 de Janeiro
de 2008.
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3.o As remunerações que, nos termos da legislação em vigor, são
devidas aos militares ora nomeados são suportados até 7 de Janeiro
de 2008 pelo orçamento do Estado-Maior-General das Forças Arma-
das.

4.o A presente portaria produz efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2007.

10 de Novembro de 2006. — O Ministro de Estado e dos Negócios
Estrangeiros, Luís Filipe Marques Amado. — O Ministro da Defesa
Nacional, Henrique Nuno Pires Severiano Teixeira.

Portaria n.o 1847/2006

Considerando a necessidade de reforço em recursos humanos para
a estrutura da missão militar OTAN e UE, em Bruxelas, Reino da
Bélgica, tendo em atenção assegurar a presidência portuguesa da
União Europeia, no ano de 2007, e por proposta do Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 1.o,
n.o 1, alínea a), 3.o, 7.o, 8.o, n.o 1, e 10.o do Decreto-Lei n.o 233/81,
de 1 de Agosto:

Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e dos Negócios
Estrangeiros e da Defesa Nacional:

1.o Nomear os militares abaixo indicados:

Sargento-ajudante INF (07843882) Flávio Alberto Cufos.
Sargento-ajudante SGE (05474984) Joaquim José Reiçadas Ben-

jamim.

2.o As comissões de serviço dos militares mencionados no n.o 1.o
iniciam-se em 1 de Novembro de 2006 e terminarão em 7 de Janeiro
de 2008.

3.o As remunerações que nos termos da legislação em vigor são
devidas aos militares ora nomeados são suportadas até 7 de Janeiro
de 2008 pelo orçamento do Estado-Maior-General das Forças Arma-
das.

4.o A presente portaria produz efeitos a partir de 1 de Novembro
de 2006.

10 de Novembro de 2006. — O Ministro de Estado e dos Negócios
Estrangeiros, Luís Filipe Marques Amado. — O Ministro da Defesa
Nacional, Henrique Nuno Pires Severiano Teixeira.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso n.o 13 133/2006

Na sequência da execução do Acórdão do Supremo Tribunal Admi-
nistrativo de 4 de Outubro de 2005, proferido no recurso n.o 642/2005,
faz-se público o aditamento à lista de candidatos admitidos ao concurso
interno geral de acesso para a categoria de técnico economista de
1.a classe, da carreira técnica de economista, do grupo de pessoal
técnico superior, da área de fiscalização tributária, do quadro da Direc-
ção-Geral dos Impostos, aberto por aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 65, de 18 de Março de 1994.

Candidatos admitidos:

Domingos Oliveira Santos Silva.
João Fernando Cruz Branco.
Joaquim António Rodrigues Pires.
Margarida Goreti Pereira Castro.
Maria Amélia Matias Santos.
Maria Filomena Duarte Pinto Cruz.
Maria Isabel Gomes Almeida.
Raul Arieira Afonso Branco.
Rosa Maria Novais Ramos Nogueira.

15 de Novembro de 2006. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Direcção-Geral de Protecção Social aos Funcionários
e Agentes da Administração Pública (ADSE)

Rectificação n.o 1847/2006

Para os devidos efeitos se declara que o aviso n.o 12 352/2006 (2.a série)
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 223, de 20 de Novembro
de 2006, saiu com inexactidão. Assim, na p. 26 185, onde se lê «Em
cumprimento do estabelecido no artigo 42.o do Decreto-Lei n.o 118/83,

de 25 de Fevereiro, dá-se conhecimento que os prestadores indicados
aderiram às convenções existentes nas modalidades a seguir mencio-
nadas:» deve ler-se «Em cumprimento do estabelecido no artigo 42.o
do Decreto-Lei n.o 118/83, de 25 de Fevereiro, dá-se conhecimento
que os prestadores indicados sofreram as seguintes alterações:».

20 de Novembro de 2006. — O Director de Serviços, no uso da
competência delegada, Manuel Martins Neves Dias.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA E DA DEFESA NACIONAL

Portaria n.o 1848/2006

Considerando que a Marinha tem necessidade de promover a aqui-
sição de serviços de engenharia de sistemas e engenharia informática
para o sistema de combate SEWACO das fragatas da classe Vasco
da Gama, bem como para o sistema stand-alone LINK 11 das fragatas
da classe João Belo e simulador FERRANTI do Centro de Instrução
de Táctica Naval (CITAN);

Considerando que para satisfazer tal desiderato a Marinha tem
necessidade de realizar um procedimento por ajuste directo à firma
EDISOFT — Empresa de Serviços e Desenvolvimento de Soft-
ware, S. A., dele decorrendo a celebração de um contrato que dará
origem a encargos orçamentais em mais de um ano económico:

Nestes termos e de acordo com o disposto no n.o 1 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, manda o Governo, pelos
Ministros de Estado e das Finanças e da Defesa Nacional, o seguinte:

1.o É autorizado o Conselho Administrativo da Direcção de Navios
a celebrar um contrato de aquisição de serviços de engenharia de
sistemas e engenharia informática para o sistema de combate
SEWACO das fragatas da classe Vasco da Gama, bem como para
o sistema stand-alone LINK 11 das fragatas da classe João Belo e
simulador FERRANTI do Centro de Instrução de Táctica
Naval (CITAN), até ao montante global de E 992 250, acrescido de
IVA à taxa em vigor.

2.o Os encargos resultantes do contrato não poderão, em cada ano
económico, exceder as seguintes importâncias, acrescidas de IVA à
taxa em vigor:

2006 — E 330 750;
2007 — E 330 750;
2008 — E 330 750.

3.o As importâncias fixadas para 2007 e 2008 poderão ser acrescidas
dos saldos que se apurarem na execução orçamental dos anos
anteriores.

4.o Os encargos financeiros resultantes da execução do presente
diploma serão satisfeitos por verba adequada do orçamento de defesa
nacional — Marinha, inscrita para o ano de 2006 e a inscrever em
2007 e 2008, pelos montantes correspondentes na classificação eco-
nómica 02.02.19, capítulo 03, divisão 04, subdivisão 02.

5.o A orçamentação das despesas em cada ano será precedida pela
apresentação de programas anuais de execução, elaborados de acordo
com as normas definidas pelo Ministério das Finanças, através da
Direcção-Geral do Orçamento.

20 de Novembro de 2006. — O Ministro de Estado e das Finanças,
Fernando Teixeira dos Santos. — O Ministro da Defesa Nacional, Hen-
rique Nuno Pires Severiano Teixeira.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 25 185/2006

1 — Ao abrigo do disposto nos artigos 35.o a 40.o do Código do
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91,
de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e do n.o 2 do artigo 29.o do Estatuto
do Pessoal da Polícia Marítima, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 248/95,
de 21 de Setembro, delego no comandante-geral da Polícia Marítima,
vice-almirante Luís da Franca de Medeiros Alves, a competência para




